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A INDETERMrNA~O DE MORGENS'l'ERN 

~~tonl0 ~~ria da Silveira' 

Este trabalho versa sobre a lnerência de falsificações e mentL­
ras nos dados econômicos, chamada de indeterminação de Morgenstern er:' 

homenagem à extraordinária obra do autor. Permitimo-nos duas exc~" 

ções ao discurso econômico h"Odierno, apresentando em primeiro lu 
gar alguma evidência empIrica brasileir~ destes anos oitenta, e usan 
do o humor que nos foi possIvel manter. Parece-nos que a primeira f! 
cilita a exposição em variações sobre os fundamentos da ciência, en­
quanto 'a segunda se adequa à dificuldade da matéria - caracterizá­
la corno jogo é aceitar a pertinente evocação da teoria dos jogos, além 
de seguir linguajar não hoje incomum entre os próprios empresários. A 

evidência é um conjunto representativo de citações do noticiário eco 
nômico, obtida a partir do seguimento cotidiano do Jornal do Brasil 
e esporádico de outras fontes, durantes os quatro últimos anos. 

Na segunda parte, colocamos esta evidência em contràste com a 

de Morgenstern, enfatizando que o problema não é brasileiro, mas recE 
nhecendo nossas excedências. Consideramos a limitação que a matéria 
traz para a ciência econômica e o dasafio que coloca, elaborando ain 

da sôbre.as causas apontadas pelo autor. Subdividimos a terceira pa! 
te numa tentativa de extensão de sua análise. Os erros de definição 
ubiquamente acusados por Morgenstern têm sua explicação teórica na 
não-unicidade dos conceitos demonstrada por Georgescu - a natureza 

dêles leva-nos a números que não são números. Mesmo aceitando, com 
Heisenberg, a unicidade dos conceitos dentro de cada sistema teór1C~, 

vemos com Hlcks a multiplicidade das escolas e não apenas das teori~~ 
econômicas, o que nos deixaria ainda com a indeterminação conceitual, 
pela dificuldade da tradução. Procuramos finalmente relacionar as 

causas apontadas por Morgenstern ã ação racional na busca do inte­
resse próprio, isto é, ao Homem Econômico. Usamos o problema da vagu! 
dade ótima de March, relacionando-o ainda a uma extensão, ao campo s2 
cial, da indeterminação de Heisenberg. Acusando a pequenez do cons 
truto, especulamos finalmente sobre um Homem Psicológico, abrangendo 
o Econômico na dimensão racional, o SOCiológico na tradicional e nao 

* PhD em Eoorania (71) e loS em FlC:rninistração (68) pela Carnegie-foel1Q1 Univ. e E~ 
nheiro Macânioo e Eletricista fela ~.[; (63). ~ste trabalho é de iniciativa e re~ 

ponsabilidade exclusivas do autor. Un agradecinento é feito a Martha legina ().)elho 

'l\:!ilceira pelo estImulo e pelas sUJestões :recebidas. 
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perdendo ainda a espontaneldadw; a unidade analltica seria mantida p~ 

lo uso da potencialidade quãntica. Concluimos com a provocação ética e 
o perigo envolvidos na análise da matéria. A maior parte do artigo foi 

retirada de recente trabalho não publicado (Silveira, maio de 1984). 

I - O PROTOCOLO 
Lemos, em manchete do Jornal do Brasil (23-5-82), a "Inglaterra 

diz que desembarcou 5 mil. Argentina afirma que persegue só 600". 

A notIcia não é exceção em termos de dados conflitantes, repetidamente 
relatados pelas duas potências durante a guerra. Podemos acrescentar 
que de certa forma esperamos a inconsistência ou, pelo menos, não nos 

surpreendemos com a mentira, a omissão, o exagero ou o viés, em infor~ 
çoes fornecidas por nações em guerra. Mais ainda, a expectativa nos le 

va a dar o "devido desconto", a uma "aceitação com reservas" da informa 

çio ou, simplesmente, à sua "colocação em suspenso". Nosso comportame~ 

to é exatamente o mesmo quando lemos que o número de grevistas no setor 
automobil!stico, em 15-5-82, era de 46.900, segundo as empresas, ou 
52.700 nas palavras do sindicato. No caso, a notícia ,nos surpreende 

pela coincidência dos dados na Ford, Scania e Mercedes, ficando toda a 

discrepância com a Volks (21.300 contra 27.100). Dada a precariedade 
da medida, era de se supor que os sindicatos relatassem o número super! 
ar, convindo às empresas o inferior de um intervalo ou faixa de, vari~ 

çao estimada para o total de grevistas. 
Mais ostensiva é geralmente a diferença de estimativas do riúmero 

de participantes em passeatas. Não nos surpreendemos também, a não ser 

em casos grotescos como na passeata dos servidores das estatais,no Rio, 
JB (24-6-83)*, . ~ em defesa de seus salários diretos e indiretos: 

clnquenta mil para os organizadores e oito a quinze mil para a polIcia. 
Passando a outro campo, estatIsticas de suicídio em nações católicas 
são bem qualificáveis, em virtude da já mitigada mas ainda forte conde­

nação moral do ato. Há também um possível interesse econômico no seg~ 

ro de vida. Mas mesmo na ausência deste, parece-nos comum a falsifica 
çãó dos atestados de óbito, o que é muitas vezes visto como ponto de 

honrá pelos amigos e parentes do morto. Nossos ~ados de suic!dio nao 

são, portanto, comparáveis com os da Suécia..~ nio prevalecem tais 
atitudes e valores. No ent.a.nto, não é incomum a compa~ação quando se pr,2 
cura denegrir o estado de "bem estar- sueco. 

Novamente, não é infrequente ,a mentira, a omissão. O exagero ou o 
viés, por parte de autoridades econômicas e p~eas nas negóciações 

* Passanos a usar a sigla JB para Jom.ü âó tJrasll. 
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com o Resto (:0 l1undo. Está dentro das "normas·, sendo esperado e usu­
al, uma omissão cx:no a acusada pelo Presidente do Banco Central quando da 

liberação da primeira parcela do empréstimo "jurnbo segundo"; responde~ 

do a um repórter sobre a melhor do que se imaginava situação das rese! 
VAa internacionais, "Em meio ne negociações e discussões com bancos, 

.com Fundo Monetário, você nem sempre faz a revelação plena dos seus n~ 
meros todos" (JB 16-3-84).~, entretanto, às normas e ao aceitável 
neste "mercado", o comportamento de nossas autoridades econômicas se 

gundo o testemunho de um vice-presidente do Soc1éte Genéra1e (Veja 8-

6-83): 
\bjo o Brasil cx:rno UIl CUltraste. Há o Brasil real e o Brasil das estátÍsti 

cas ••• sugere éGUllo que os americanos batizaram oc:m um rate c:ha.rnoso: .. ~ 

tive accnmting"... Usava-se esta expressão oc:m um leve sorriso a pxqJÓslto 

àJ Brasil. "ereative accounting", ou seja, o:ntas irMmtadas. As estadst! 

cas não fazem quàlquer senticb. E! a .1Jnaginação CUltábU. Assim, um 1'lÚnel:O 

fomec1do para quantificar a massa IItXletária, o déficit pjblioo, é verdade,! 

1'0 cx:m 30\ a mais ou a Jieno5. l-ÊSlrO na França não é fácil acx::mpanhar a p~ 

gressão do déficit orçanentár10, rras, apesar de tu:lo, a nargem de erro é ~ 

quena. Pode-se jOgar ocm os nÚIreros, mas não excessivaaente • 

.. ' 
Foge, também, 

internamente. 
às normas e ao aceitável o que vem acontecendo 

Se tomamos as recentes medidas da inflação,observ~ 
mos dois jogos. Um no uso alternativo dos quatro Indices mais comuns­
IGP, IPA, ICV-RJ, INPC - variando a escolha com o que se quer "pro­
var" ou fazer crer. Outro no falseamento indireto destas medidas, ca 

da vez mais notório e acentuando-se "excessivamente" a partir de 1980. 

O "equipamento" mais usado é Q controle de preços - os Itens sob con 

trole da SEAP no indice de preços ao consumidor totalizam trinta a 

quarenta porcento da ponderação - e o gol é a localização dos au 

mentos em meses oportunos, sob a diretriz geral de postergá-los ao má 
ximo. A evidência é tanta que não é fácil escolher o que citar no n~ 

ticiário. No JB (13-5-82) temos algo que vai nos servir também noutro 

ponto: 
Desde o dia l8re abril os técnicos da Petrd:>rãs respoosáveis pela áI:ea Ó! 

distribuição de derivados de petróleo aguardam um oovo reajuste ••• O ~ . ' ~, 

zrento, entretanto, foi decidido pelo Ministerio do Planejamento para neo ~ 
tar os Irdioes de preços de abrU. o:m efeito, isso penn1t1u que a inflação 

de abril fosse de apenas 5,6% (inferior aos 5,5\ de abril de 81) e nctivasse 

oova queda no !.ndice anual - de 91,5\ em JM.l:ÇO para 91,3%. 

Uma variação mais recente sobre os mesmos temas (JB 31-1-84): 
A inflação real em janeiro ficou em 9,8\ segundo dados diwlgados ootem pela 
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ruooação Q1tÚlio Vargas. Nos últinos ooze neses -- janeiro de 83 a janeiro 

deste aro - a taxa ac.urulada bateu rovo reoorde histórioo, terd::> atingido 

213,2% .. Até então, o miar Inclice 00 elevação de preços em toda história 

do J?a!s era o de 1983, quanOO a inflação aCllllllada foi de 21U... o reajU!. 
te à:>s preços dos derl vados do {Etróleo não foi incluIoo ro levantarrento 
referente a jane1l:o, por ter sido realizaoo em 26 de janeiro, erquanto que a 
pesqu1.sa de preços é feita entre os dias 26 à:> nês preCEdente ao dia 2S do 

lIês de referência. 

Assim, chegamos à "finesse" de localizar aumentos no dia seguinte ao 
encerramento da coleta mensal de preços! Naturalmente, outros "equip~ 
mentos" veem também sendo largamente utilizados, como as listas dos 
"acordo~ de cavalheiros" com os supermercados, os estoques regulado­
res, as importações, os subsIdios, os tributos e confiscos, e outros 

"golpes", baixos ou altos. 
O noticiário econômico desta primeira metade dos oitenta tem por 

vezes lembrado mais as páginas criminais do que as -esportiVas. Em um único 
dia, JB(23-2-83), recebemos três comunicados de falsificações. Uma já 
prática antiga, bem conhecida no sistema financeiro, visando o falsea 
mento da base monetária: 

O BC passa toOO o res sem oo!ocar t! tulos e, portanto, contabilizand::) naior 

injeção c:e reCUI:""...os no sistema finanooiro. No ÚltinD dia do res, poJ:ém, in 

duz os bancos a sacarem em seus dep5sitos cxnpulsórios, reoalhid:ls ao pr§ 
prio BC, para c:x:r.prar títulos e nr:illx:Irar a estaUstica da execução da pol!t!, 
ca m:tlCtária. No dia seguinte, garante financianento a taxas razoáveis para 

os banocs, qoo desfazan a q:eração. 
Outra nova, objetivando o Indice de correções salariais e vindo a man 
char desastrosamente o conceito do IBGE: 

Já estaria até em d~_5C1.:S5ão, no r.'Jn2stério do PJanejanento, se a rnanipu1ação 
do INPC deve ser feita "debaixo do paro" ou se lI!la nova fóII!Ula deve ser a­

nunc::l.ada ofic:i.al.nente. Nesse últino caso, qualqoor discrepância maior entre 

o oovo INPC e a inflação calculada pela F\lrdação Getúlio Vargas de1xaria de 

causar espanto. 
Uma terceira, incomum no noticiário, envolvendo os saldos comerciais 

do balanço de pagamentos: 
Os o::up.1tadores 00 repartanento de estatística da Caa!x não suportam mais 

as mágicas que têm re fazer para fechar o rrês a::m resultaCos cada vez '~ 
reg', cxmmtam os técnicos. 

Mudando de "campo", passemos ao agrícola (JB 21-3-84): 
tEstou ccnvenc1do que nunca ho.nre \.'11m supersafra no Brasil', afil::m:Ju oot:em 

o Ministro da Agricultura, Nestor Jost, criticando as estaUsitcas elabora­
das pelo Ministério à) Planejarrento 'que nudam rruito de un aro para out%o, 

oscilando 00 una fare coletiva para um. fartura faraênica I • J05t discutiu ~_ 
~ o assunto <nn o Mi~stro 00 Planejarrento •.. rrost.raJ a ele una reportagem 



.5. 

da revista EY..-JIDJ - edição que circula esta semana -, cx:m base em dados e! 

tatísLiceG dél CWlPanhia õ= Fi:nanc:i.alrento da produção e do IrGE,nostrando q\2 

desde 1977 o país não obteve renhuma. safra de grãos que atingisse 50 milhÕes 

de toneladas, enbara vários r-<J.nistros da Agricultura (inclusive Delf1Ill) te­

nham anunciado esta produção. 
- Ctntinoo desoonfiando das est.'ltIsticas - disse Jost - mas acredito que 

desta vez 
Neste mesmo campo, mas noutro "'campeonato", vemos uma autoridade nossa 

a reagir violentamente contra outra americana, que anunciava super­

safra para reduzir o preço da exportação brasileira (JB 13-6-82): 
O diretor da cacex, Beredito lobrelra, classifi~ ootem o:rro una 'safadeza I, 

para.ser educado, a atitude dos rorte-amaricanos em divulgarem as est1mat.! 
vas de safras agrícolas, pressicnando a1rxia mais 06 preços das oomodities. 

'Todos os anos esses senhores fazem isso, anunciam tr.a expactaUv'a tE plan­

tio e 00 c:oJ.reita acima da realidade, criarldo Utl inpacto nas 1::clsas. Mas os 

nossos enpmsários já sabem deste artifício e não p:xlem entrar nesse tipo 

de jogo. VéItOS ver se CCIlsegWnos vencEr soja em outras áreas qoo não sejam 

as tradicialais I • 

o campo 8grlcola é realmente notório na manipulação dos dados,sendo co 
nhecido e qualificado no noticiário, com no seguinte sobre a estiagem 
do início do ano (JD 20-1-84): 

Normalrrent.e m11s cautelosa qoo as lideranç'.a5 da agrcpecuária - q\E ~tumarn 

exagerar a grcL'1deza dt~ seus prchlemas, para 00t.er vantagens do Govetn:) - a 

Secretaria da Ag.d.cultura calcula q1.X! se perderam ••• 
Alcançamos afinal o ápice da mentira, da mistificação, da omissão, do 

exagero ou do viés no liáar com os dados econômicos: a "seleção" dos 

empresários no dia-a-dia da concorrência, com destaque para os "t1.rnes" 

dos mercados oligopolizados r mas ce.bendo t<llvez aos financeiros fi pr1. 

rneira categoria. Uma dificuldade da pesquj.sa é que a matéria nem not1. 
cia é ••. OUtra está na limitação das exi gêncj.as legaj f., visando ti pr2 

teção da livre empresa, do livre "jogo" de mercado.Mas há ocasiões em 

que os jogadores precisam se expor para a torcida, corno os banqueiros 

no concurso das "dez mais" ..• 'frata-se da cc::ntenda anual das institui 

ções bancárias, listadas no noticiário em ordem decrescente de seus d~ 
pósitos ã vista, em 31 dt, dezembro de cada ano. Para bem se postarem, 
os bancos aumentam artificialmente seus depósitos nos últimos dias de 

dezernb1'o, ocorrendo aqueda" compensatória nos primeiros de janeiro - o 
concurso é reallzado·tambérn em outros meses, mas "o mais importante" é 

o fim do ano. 
A "contabilidade criativa" € de ordem t.al que, ironicamente, o 

próprio Ministro do Planejamento já observou (JB 30-5-82), "Você a­

cha que eu fico brincando no fim do mês. Não sou b~nqueiro para enfe1 

tar bal<!nço" {slc). No setor real, e entre os oligopolizados, cqbe des 
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taque para as eatatais, nao por sc excederem em relaç~o às privadas ou 
multinacion111a - cremos mesmo que o oposto é mais prl)x1mo da verdadr< 
- mas por, comandarem maior visibilidade e estarem mais abertas aO es 

quadr1nhamcnto pGclJ co. O informe seguinte é um bom testemunho do C'" 

tado geral das estatísticas econômicas brasileiras em 1983(JB 26-1-84): 

Pelo que se viu até agora cbs resultaà:ls das enpresas de eoc:ncrn1a mista em 

83 (Banco à::> Brasil, Vale cb Rio [)X:e e Pet.rà>rás), o que nenoe ilrp)rta para 

a CXI1Stit.Wçru do lucro lIquião ê a atividade fim de cada una cElas ••• O 1~ 

ao 00 (';3Ci~ UM delas sai de Ul\ e>eercicio de CXIlltabllidacE. No caso do Va 

le, o que v..ucu, sem trocadilhos, foi a 'equivalência patrinolial do patrilrQ 

n10 das enpreSilS coligadas' 1 e na Petrà:lrás, O saldo creOOr da cx:v:reção ~ 
tária. do balarço. A conclusão é a de que o 1lIp:Jrt.ante l%eSlTO para se d1ega.r 

ao xesultado das ~s de eOJnal\ia mista é o departarent:.o de a::II'ltabili~ 

de. 
A história começa com o prejuizo das estatais no primeiro trimestre, 
nunca tendo ficado tão clara a perda de significado dos dados com a in 
fIação, assim como a ilusão de que n correção monetária pudesse "cor 
r1g!-los" (JB 5-5-83): 

o Ministro clisse qoo não achc1 ilegal que a Petrobrás reoorra a 

CXIlt.ÃOO1B para apl."Csent.aI." resultado positivo 00 seu balanyo, o que é \.lM 

das altematJvas a:::nsiÕ2:,-ddas. 'o q\E 1n{:orta1 o, disse ele, fé que a PetI2 
brás, que tm. um n;::m: muito forte int.ernacia1allronte, não apresente }X)Ssib.! 
lldacE regativa 00 balanço' •.. o?.sar Cals infonoou ainda que. está aprc~ 

tarxb ao Prc~üãent.e l'jgue1.rado I as .lltcrn.:.tivas s\lt:]C'ridas por diretores da 

PetrcbrdS, tkcní~ d:, M.1n.1.st(;r1o do Pl.arejanent.o e ck> ~Jn.1.stér.1.o elas Minas 

e ErErgia, crx ó.Lsc~oJUraIn ';Irpl.cm...:nt..e t.o::i:ls os itens cb blianço da petrobrã. .. , 

cam lnwst.1t!entos, juros I aTprestinos cxterrx:lS e desvaloriZação Célltlbial' ••• 

No setor privado real temos dois bons exemplos, ambos $intomaticamcn­
te em mercados oligopolJzados. Num esclarecimento público sobre a tem 

porária qued.) de preços, a diretoria do Sindicato Nacional da Indús 
tria do Cimento apresenta-nos esta Uj6ia" de mistlf1caçio o (JB 14-6-
84) l 

Cl:Xlt.rar1a as maia elc:rrcntares rxmras de ban senso a afinnação da existência, 

de l.I1l cartel na i.n:1Ústrla cinlmteira, CI1de atuam nais de 50 fábricas. tcntro 

dessa linha, seriam rigorosanente cartelizadoa todos os segrcntos da eCXXlO 

mia brasileira ••• 
ObViamente, é imposslvcl supor que os empresários do setor desconheçam 
que é o número grupos e de suau faixas de mercado que dificultam a ~ 
xistêncla de cartel, não o nt~ero de fábricas. Acrescente-se que o co 
municado veio "em atenção ao público em geral c às autoridades"! . 

Por outro l~do, na luta entre citricultores e indUstriais do su 
co de laranja por preços mais "justoa h para os primeiros, valeu a de-
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núncia destes do subfaturarnento daqueles na exportaçio (JB 24-4-84), 

Esta diferença de 200 dólares r~: t.5$1.6S0/tonJ registro: ts$ 1. 4 SO/tal] 

sequer é c:ontabilizada nas cnntas de cxtrércio exterior gl.OOal. do pa!s, en­

quanto as indústrias ainda têm a coragem de pedir uma d.iminuição do pIeÇO 1!! 
ternacional ã caoex .. , 

Alguns poderiam propriamente sugerir uma oração para o encerramento 
desta breve amostragem do estado das estatísticas brasileiras no ' in! 
cio dos anos 80. Dom Avelar já'a fez (JB 28-11-83): 

Esses senlx:>res [autoridades ea::mânicas e financeiras] deviam ser1nped1doa 

de falar nas televisões, para não aurrentarem a vergonha dos brasileiros ••• 
Faz pena vê-los esprlmià::>s pelos repórteres, dizerem afinnaçÕes incdveis , 
ocrrtraditórtas, reveladoras de acentuada igrorância dos venladeims alCJ8%'1.! 
JIDS dos rossos débitos ••• Pelo anor de teus, sejarros poupaOOs desse báIbaro 
sofr1Dento nDral! 

Mas outros, não tão confiantes na palavra 
preferir a saida humorística. Carlos Eduardo 
ta (JB 27-11-83): 

da Igreja ••• , podem 
Novaes já a tem escr! 

Os gringos igrx:u:am - e a maioria dos brasileiros tani:iim, que existe em B~ 

sl11a \l!'M sa1.iltla eSOJnd.1.da cnda funciooa o Dl!N (Departanento de 1tdultera -

ção 00s NÍÍteros). Ali adultera-se tudo, cx:m OU sem expu:r'9:). hiultera-se 

qualquer nÚITero, 1reSlIO em algarisrrc ranarlO ••• 

De :nossa parte, estamos bastantes apreensivos com um espetáculo 
prometido por uma autoridade - não sabemos o que viu, ou onde foi bus 
car motivação para analogia tal (JB 20-3-84): 

- Precisanos pJ:atOVer o strip tease das errpresas diante do público, bus~ 

do dar D mãxino de transparência e credibilidade ao nercado de atP-s - ob 

se%"JO\l o presidente da CVM ••• 
Bem que a intuição do grande escr~tor nos prevenia (Os prime! 

ros dias do ano novo", Carlos Drummond de Andrade, JB S-1-84): 

João Brandão abriu lI1l olli:> cauteloso para 1984. Só \.111 olm. O outro pe~ 

ceu defensivo, fechado I~ de tana.r CXJl'lhecirrent da real idade nova ••• 

Drummond enfatiza que fala do Brandão, não do Presidente, e volta-se 
para a enxurrada de aumentos de preços dos pr~eiros dias de jane! 
ro - a postergação dos aumentos de dezembro é o mais notório do acima 
discutido falseamento indireto dos índices de inflação. A crônica ter 
mina com a colocação do netinho do escritor Cyro dos Anjos*: 

\bvÔ, pare o::m esse pélFO de urubu. 

• J('ao .acreditanos px1er prosseguir reste trabalb::> sem um agradeclJrento ã nossa ~ 

tária, Edna Alves Ferreira, ~la paciência, carinho e catpetência a:rn que VEII\ cu! 
dando de nosso arquivo. 
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11 - A ANALISE DE MORGENSTERN 
Passemos assim a uma análise deste fenômeno. Morgenstern é o 

grande economista com uma grande obra, ~ ~h.e Accuracy of Economic 
Observatlons, mostrando algumas das limitações maiores dos dados Eco 
nôm1cos, cuidando especificamente das mentiras, vieses, e omissões n! 
les envolvidas, acusando as mistificações e ignorância de seus usuár! 
os, leigos e acadêmicos, e apontando direções para a sarda deste est~ 
do das artes. Assim, julgamos apropriado descrevê-lo como indeter­
minação de Morgenstern. Nas palavras do "autor, 'ao sumariar a seçao 
sobre mentiras e escondimento de informações (1963, p. 26): 

V1Ircs que" há três principais faltes de mpresentação falsa: Prilnairo, o ~ 

sez:vaCbr, ao fazer ma seleção do que e do quanto ooservar, intz:oduz \In v.!­
ês que é inp:)ss!vel evitar, ~ um feuêmeuo carpl.em não pode ser exaus 

tivallente descrito. Este viés, canum a todas as ciências, não é rossa 

pmocuração a::JUi. Segun:i:?, o ooSE4."'Vador pode delllieradamante esc:x:rlder i!! 
fO%llilÇáo ou falsificar suas conclusões para servir suas hip5tese cu p.rq§ 
sitos I;X>UtiCXIS. Isto ooorre em escritos históricos, I!esnc na ciência f! 
Bica em casos excepcicnais de fraude, e na.1.s frEquentenente quando estat!~ 

ticas ero.'1êmicas e sociais são usadas ou abusadas nas mãos de pessoas ou 

instituições i..rescrupulosas. fui feita acina referência a alguns casos. 

Teroe1ro, o observado pode de1iberadanente nentir para o investigador. Esta 

é a distinção c:ruc1al entze OOservag3es físicas e sociais. Este fator e,!'! 

tá ausente nas prineiras, não inp::lrtanó::> a dificuldade que pcssa haver na 
desa::hn:ta dos fatos. Para levar em cx:nta este atributo adic1ooal., das 

observaçÕes do caJl1fX) social, são neressárias oovas ideias sobre os funda­

nentos da estatística, CXIlD inllcado acllna. Esta distinção é aplicável a 
1nfol::marjiies ou c:bservações, tanto nensurãveis quanto (por e~) nao­

nensurãveis. 

Chamamos indeterminação de Morgenstern a esta característica ·única 
das ciências humanas e sociais: os dados, as informações e as observa 
ções envolvem mentiras, estão contaminados em graus diversos por deI! 
berados falseamentos. Pode-se rensar numa gradativa depuração destes, mas " 

Slla erradicação total fica ro cant=O dos desejos. A sobejidão do caso bras! 
leiro é óbvia, e não há como diminuI-la sem incorrer na própria ment! 
ra ••• mas o problema é geral. Morgenstern cita inúmeros exemplos de 
países vários que podem ser colocados em paralelo com os nossos. No 
caso da segurança, as despesas da elA são secretas e estão dispers~ 

mente incluídas em outros Itens do orçamento, falsificando-os assim 
- o que dizer sobre o SNI? •••. 

As falsificações dos dados"de batalhas que passaram para a his­
tória têm sido analisadas, e detetou-se impossibilidades flsicas,como 
a inexistência de lugar para as tropas persas em Termópilas, caso os 
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números alegados pelos gregos sejam considerados.O então e agora re! 
peitável Banco da Inglaterra omitia parte de suas reservas em ouro,já 
antes do início da Segunda Guerra Mundial. são gerais as falsifica­
ções das estatísticas de suicídio, assim como de doenças mentais e o~ 
tras, motivadas por atitudes morais ou religiosas. Morgenstern cita 
o caso de um governante que convictamente falsificou os dados ecõnôm! 
cos, e simplesmente "criou" vá~ios dêles, afim de bem postar o seu p~ 
ls no plano Marshall - irônicamente, lembra êle a possibilidade des 
tes dados estarem hoje até "sendo usados em trabalhos econométricos· 
Ubid, p. 21) • 

O melhor caso das estatIsticas agrícolas é o dos "coeficientes­
de-mentira" da Rússia de 1930, desenvolvidos e aplicados pela agên-
cia central de planejamento para a correção dos dados das diversas 
regiões! Morgenstern reconhece uma categoria intermediária entre a 
falsificação sem rodeios e a verdade limpa, chamando-a "ajustamento 
de relatos" (ibid, p. Sl), e indicando os "enfeites de vitrine" ou 
"de balanços",como casos-especiais - o destaque fica para os bancos 
europeus e americanos, como no nosso caso.Meltzer assim interpreta boa 
parte dos empréstimos-jumbos da corrente crise financeira internacio­
nal (Fortune 28-11-1983): 

Dn vez de dar baixa em a:ntas incxbrávei.s e registrar as p'tdas dos aci~ 

tas, os banoos ocntabillzam as taxas e os pagcmentos de jw:cs oatO ~ita 

cmzente e apmsentam 1uezos 1mpl:essiooantes. Mas os banoos não:reoel:emm 
rec:e1ta vmdédei.ra algtlllil. 'l\Jdo se reduz a designar 00 euprést1m:Js os j~ 

%OS atrasados. A dlarada não torna os b"moos mais seguros, e provavelme!!. 
te não mais ~ os depositantes e ac1aú.stas ••• 

No caso brasileiro, a decisão sobre o lucro ou prejuízo a ser mostra­
do no balanço das estatais chegou, como vimos acima, ao Presidente da 
República, depois de pareceres e estudos de técnicos e ministros vár! 
os! Há que se reconhecer nossas excedências mas, novamente,~tern 
acusa a generalidade da falsificação contábil (ibid, p. 79): 

Estas decisÕes [sobre lucros e prejuizos] precedem o cálculo dos oarre.! 
p:ndentes balanços, a àetexminação do 'custo', 'lIquido", etc. Qxlsider.! 
~ tais CXJlO o cx:rrp:n:tarento de cutras fimas, ttadição,expectativas B2 
me o futuro, prestigio, etc, todas eJCeroE!l1l um papel inportante ••• A idéia 

de que os "lucxos" deoorrern autalaticanente dos custos de prodI~ e ven­

das de \IIl lado e das receitas de vendas do cutro é ingênua e nada tem a 

ver cem a realidade eupresarial. A teoria ea::riDica não trata CXIIl o JIJJl! 
do real se não leva em a:nsideração estas práticas. 

Morgenstern acusa veementemente a' comunidade acadêmica e • ciência 
econômica por ignorar os efeitos das mentiras e, mais geralmente, dos 
erros envolvidos nos dados. O desenvolvimento incerto das ciências 
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sociais é visto como decorrente do fato de seus pesquisadores desco 
nhecerem a natureza de seus dados, o que de forma alguma ocorre nas 
ciências ~ísicas ••. O erro precisa ser incluído na teoria, as esta­
ttsticas sem valor devem ser simplesmente rejeitadas, assim como ba 
nido o ars'a:""':..:L ~.'_ . - ~ 7" 7.::- ::?= ':~ "':~-:O explicitamente demonstrado - de 
que os erros se cancelem, pois exigiria "um mundo ainda mais milagr~ 
so do que é" (ibid, p. 53) • Devidamente considerada, esta obra de 
Morgenstern é uma proposta de 'mudança da natureza da pesquisa econô 
mica, proposta paradigmática, portanto, no nível de uma contra-rev2 
lução econométrica ou emp!rica. 

De fato, não parece mais do que um duplopensar orwelliano a 
postur~ de Um pós-revolucionário econométrico de hoje: fala do "re 
curso aos dados", exige o teste de hipóteses, mas desconhece quase 
inteiramente a natureza dos prqprtos dados que usa, os erros nêles 
envolvidos e o como se propagam na série de operações conduzidas nas 
regressões e noutras técnicas. Cabe o "recurso" ao duplopensar, pa~ 

ticularmente no caso brasileiro, pois é difícil pensar que um pesqu! 
sador econômico no Brasil ainda desconheça as falsificações, por ma! 

* or que seja a cegueira kuhniana • Uma alternativa seria aplicar o 
~ ~ friedmaniano à nature~a dos dados, mas não nos parece sério, 
nada tendo a ver com a questão metodológica. No entanto, é isto o 
que geralmente se observa: Os dados são utilizados como se não apre­
sentassem erros de definição e mentiras várias. Vem a propósito um 
exemplo de Morgenstern, o caso de um homem informando sobre a idade 
de um rio: 3.000.021 anos. O pobre coitado teria sido informado há 
vinte e um anos atrás que o rio tinha três milhÕes de anos! O ponto é 
que "não faz se~tido tratar um material com uma precisão que excede 
o nIve1 dos êrros de base" (ibid, p. 64). 

Dentre as mais fortes das mais fortes afirmações de ~ 
vale o destaque de duas. Uma, dê1e mesmo, sobre a confiabilidade 
das taxas de crescimento, "nula, para todos os propósitos práticos" 

• Segumo a teoria das revoluções cientrficas de Kuhn (1978), o estudante aà:Iu1re, 
através c.b treinanento, \I'IB maneira de ver o n:undo, ditada pelos paradigmas de 

sua escola cientIfica. No processo êle perde a visão de fenâoonos ou de aspec­

tos destes não tratáveis pela teoria aprendida. Nada há de "extraordinário" ne,! 

ta explicação; ela apenas despreza o dogma da relação biunIvaa entJ:e estlrru10s 

a s~s.~ não há oovidade para os ecx::rx::mi.stas. sch\.ltp:!ter (1949) 

eegue trilha bem pJ:Óxi1ra em sua "Ciência e Ideologia". l-tn:genstem acusa o fen§ 

Em na pr1ne1ra fente de represen~ falsa da pr1neira citação acinB. Si.na'l 

(1919,pp.40),o por ootro lado,ãmmcia pIthlema senElhante an suas c:bservafii5es 
4l ~:n:ortar'Shto enpteaarial. 
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Cibid, p. 136)! Outra, de um leitor por êle mesmo citado(ibid, p.116): 

Pcde-se acrescentar que o Prof. Wiener, depois de ler a primeira edição de.,! 
te liV'.IO, observou que 'a ecxI1CIIli.a é tIIIa ciência de 1D 01 dois dígitos', \.IIl 

CXJIentário que Vcl.'.e ser ponderaà:J, especialmente por aqooles que relatam mu 

~ na rema nacional, preços, etc, a:m seis, sete ou oito a!gitos 's19J'l! 
ficativos', ou cx::m oentésiIros de un porcento. 

A espúria exatidão dos dados transfere-se para o noticiário econômico 
dos jornais, como indica o autor (ibid, p. 190): 

! gmtesco ver o New yorlt TiJtes,por ~lo,.CXIl\ frequência noticiando em 

sua primeira página que os preços éI) CXI1SUUi.dor cresoeran ou cairam de \In d! 
dDO de \In plrcento, sem qualquer qualificação sc:me a significância desta 
~ nui1 DEra índice de validade duvidosa. 

Nossos jornais não ficam atrás. O Jornal do Brasil, por exemplo,rece~ 
temente noticiou em manchete de sua primeira página que o "governo pr~ 
mete ao FMI 105,5% de inflação em 84", quando o texto da "carta de 
quintas intenções" afirmava, por certo tentativamente, "na verdade,em 
nossa opinião, as medidas já tomadas deveriam permitir, durante 1984, 
uma queda de pelo menos metade da taxa observada" (JB 17-3-84) .Quest1~ 
nor, com a ironia que seja, o "na verdade" do texto parecer-nos-la a 
propriado, mas não o é, de forma alguma, dividir por dois a inflação 
de 83 e incluir a decimal! Entretanto, o mais grotesco fica para o a 
companhamento das taxas mensais, e de suas versões anualizadas,. no in 
tuito de verificar se o recorde de inflação foi batido, como na comp~ 

ração de 211 com 213,2% na citação acima (JB, 31-1-84), ou pior, na 

comparação de 91,5 com 91,3' na citação que a antecede (JB l3-5-82)! 
Morgenstern atribue a responsabilidade por este estado do notici! 

rio aos economistas e às instituições que calculam os Indices.De fato, 
bem mais grotesco do yue estes informes foi o envio, da SEST para 'as 
estatais, das projeções mensais do INPC, da taxa de câmbio e da ORTN 
.o longo de, pelo menos, um ano e meio (JB 25-7-82). As projeções da 
ORTN aparecem com seis algarismos significativos (por exemp10,4.248,96 
em dezembro de 1983). A taxa de câmbio com cinco (392,87 na mesma d~ 

ta) e o INPC com três (semestralizado de 30,1'). A curiosidade nos 
força. verificar os valores observados e é certamente mais "intere.,! 
sante" tomarmos este último mês projetado: INPC nos 80\, câmbio nos 
mil e ORTN nos sete mil! Mas o ponto aquI é a exemplificação da gr2 
tesca acuidade com que os dados são apresentados, e não nos parece que 
possa haver algo pior. 

Morgenstern delineia várias explicações para a mentira, ou para 
a ·indeterminação de Morgenstern"; em nossa terminologia. Tomamos al 

gumAs, reor9ànizando-as e estendendo-as abaixo. A concorrência é uma 
das causas. Com informações mentirosas, enviesadas ou incompletas, um 
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empresÁrio pode induzir concorrentes ou governantes a açoes vantaj2 

sas para sua firma, e evitar outras que possam vir a prejudicá-la,~e~ 

tas mentiras nascem, principalmente, de incompreensões, de medo das 

autoridades fiscais, de incerteza sobre a interferência e os planos 
do governo - ou de cpcs::\-ào .:. 1:'c:, ou (:0 desejo de enganar os con­

·correntes" (ibid, p. 17). ~ óbvia a possibilidade de estender o ar9~ 

mento a todos os agentes econômicos e políticos. O poder econômico é 

outra explicação, "quanto mais prevalentes os monopólios, quase-I1Ol~ 

.lias, ou ol1<ppÓl1os, menos veroarelras são as estatIsticas derivadas destas in-

dÚ,strias, especial.lrente infornaçres sabre preços, por causa dos de contos s!: 
eretos proporcionados a diferentes clientes"(ibid, p. 19). 

g . também óbvia a possibilidade de estender o argumento,mutatis 

mutandis, aos agentes políticos. Assim, o poder é uma segunda expli­

cação, e podemos usar as próprias palavras de Morgenstern, "em países 
totalitários, facistas ou comunistas, a supressão de estatísticas é 

frequentemente levada longe demais*. A ignorância é uma terceira ex­
plicação, "a falsificação é difícil quando tentada em um sistema que 

é bem descrito e compreendido" (ibid, p. 25). t o caso dos sistemas 

flslcos, particularmente os mecânicos, que de muito se distanciam dos 

sistemas sociais nesta dimensão. ~ complexidade dos sistemas sociais 

comporta descrições alternativas e igualmente plausíveis, facilitando 

a mentira e a mistificação. ~or~enstern chega perto do reconhecimen­

to da não-unicidade dos conceitos econômicos, da indeterminação de 

Georgescu segundo a nossa colocação abaixo, quando procura diferenci 
ar a margem de erro dos dados e a incomparabi1idade oriunda de dife­

renças de definição (ibid, p. 135): 

Mas 00 caso prático, se nais do que una cbservação está disponível, fica­

se diante de c:x:njuntos alternativos de dados, ban diferentes, para a ~ 

cr.ição do lreSl!O ferizrero. E é difIcil, senão inpossíve1, descobrir orx:1e 

a diferença de fato reside. Neste ~ctoI 0<; cientistas soei?i., são 
confzmt.adoo cem dificuldades IlUlito naiores 00 ~ os fIsicos, pois estes 

lidan ~nas cx:m as categorias de erro àe nãü-OOfiniçâ:>, pois os telltOS 

são cuidadosarrente definidos e não p:XIe haver descrições alternativas e 

não-a:JUivalentes do rre;no fenânern (sic). Assim, antes de entrar na pa;: 

* - -Nao nos parem que o Brasil se distinguia na falsificaçao de dados 00 passado. 

Há l:It\ test.anur--.ho favorável em Baer (1965, W. 209-33). Há outJ:o rrelOOr em 

Spiegel (1949, p. 19), rolocanc:b-rns a::no honrosa exceção entre as ditaduras. 

ltD.lrante longos ~rIc:dos da história ~ Bra~ll, O conb:Qle público ~re os 

orc;anentos d::.6 diferentes escalões governart'l.mtais tan sido forte e efetivo.Es 
sa tradiçãc. explica porque os núrrcros têm sido coletados e p..JbUcados t.ani:Iêm 
durante é{xnls de FOJoo cootrole da."TOCIático sobre as finanças plblicaslt • 

-------------------------------------~ 
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Este testemunho é mais importante pelo fato do autor mostrar desconh~ 
cimento da discussão quântica e do princípio da complementaridade de 

Niels Bohr. Não é correto que a física não apresenta "descrições a1t:e.!: 
nativas e ~va1entes do nesno fenârero"i contudo, é verdade que seus 

"termos são cuidadosamente definidos", mas dentro de cada teoria,como 

veremos abaixo. Pode-se imaginar que a economia tende para a mesma 

direção, mas há dificuldades maiores corno a rapidez da novidade e da 
evolução no fenômeno econômico, assim corno a sinergia e a generalida­

de da histerese que demonstra possuir. A resultante indeterminação 

torna a definição precisa "quase nunca alcançável".Acre~ 
cente-se a extensão da ocorrência da indeterminação de Heisenberg no 

fenômeno social e fica "difícil, senão imposslvel, descobrir a dife 

rença entre dados alternativos e desiguais para o mesmo fenômeno". C2 
mo se não bastasse, há que se acrescentar a própria indeterminação de 
Morgenstern, e a necessidade de sua inclusão na teoria e no trabalho 

empírico. Tornando-se apenas a coleta de dados, pOde-se ver, nas paI,!! 
vras do autor, indicações da distância a caminhar: 

Seria provalvelmente implSs!vel fazer planos gerais para a roleta de esta­
t!sticas san violar alguns princípios básicos da ecxmania de livre troca. 

Assim o desenvolvirrento da eoorx:tn1a é repetrlente, num grau muito alto, de 

\W aglaterado de est.atísticas, na maioria bastante acidentais do pc:nto de 

vista da teoria ecx:nânica (ibid, p. 17). 

Compare-se com a seguinte prescrição do autor: 

O'lcl:! tais cxnliçees prevalea:rn [anostragern em ambiência hostil J, o peSCIU.!. 
sador pode ter que esccnrer do infonnante a natureza do prcx::ediI!ento esta­

t!stico e o propósito da infonnação, e~to o i.nfol:nante, por sua vez, 

tenta escxnc.Er a verdade. t:ste é, precisanente, o quadro de lIl1 jogo de 

duas pessoas, não-estri tarrente detenn1nado, em que os dois lados recorrem 

a estratégias mistas ou estatísticas (ibid, p. 22). 
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111 - EXTENSÕES DA ANÂLISE 

Diante do quadro estatIstico do pats, muitos partem para acusa 

çao do nlyel ético dos atores e dos valores que predominam em sua lia!: 

mosfeza" social, pOlítica c econômica. Em última instância, a que~ 
tão é esta mesma. Mél.s r; estudo de .Horgenstern já nos indica a impo!: 

tância da compreensão do fenômeno, sugerindo a utilidade de nos este~ 

dermos na análise. Passamos a fazê-lo, na sequência abaixo delineada. 
Morgenstern fala da ubiquidade'dos erros de definição; é melhor dar­
mos um passo além, com Georgescu, acatando a não-unicidade dos concei 

tos econômicos. Mas podemos, concomitante e não-paradoxalmente, ace! 

tar suas posslveis unicidades dentro de cada teoria, como o coloca 

Heise~erg, se também enxergamos a inevitável convivência de várias 

teorias na ciência econômica. Hicks e Hayek proporcionam bons funda 
mentos para o fato, em termos da complexidade e da mudança do fenôme 

no econômico. A complexidade devolve-nos às expllcações de 
Morgenstern para a inerência da mentira nos dados. Mostramos então 

que o pressuposto do Homem Econômico fundamenta suas colocações,este~ 

dendo-as com o suporte de Simon, March e Heisenberg. Terminamos com 
uma reformulação do pressuposto,colbc:rlo como uma dimensão do Homem 

Psicológico, o que nos permite ver mais claramente a parcialidade da 

análise econômica, além de questionar a causalidade mecânica que a in 
forma no geral. 

111.1 - Não-Unicidade dos Conceitos 

Georgescu-Roegen (1967, pp. 201-56, 317-29) fundamenta a 

nicidade dos conceitos econômicos na natureza dialética que 

tam ter, ficando obviamente derivada a multiplicidade de suas 

nao-u 

aprese~ 

medi-
das, quando existentes. tm termos gerais, os conceitos são classificá 

veis em aritmomórficos (de forma aritmética) e dialéticos. Os prime! 
ros sao discretamente distintos de seUs opostos, isto é, sabemos pe!: 

feitamente o que é e o que não é. Os últimos apresentam uma nebulo 

sldade em que se superpõe com seus opostos, ou seja, sabemos o que é 

e o que não é, mas sabemos também o que é-e-não-é. Assim, estes es 

tão em flagrante desobediência ao princIpio da não-contradição da ló 
glca. 

Os aritmomórficos sao encontráveis apenas na própria lógica, na 

matemática e na mecânica clássica. Já a termodinâmica apresenta uma 
dimensão dialética no conceito de entropia, e esta dimensão aumenta 
na medida em que passamos a ciências que lidam com fenômenos crescen 
temente complexos, da biologia às ciências políticas,passruOCb pela nebu­

losidade rrediana da. econc.mia.~ inp:::>rtante o reconhecimento àe que a inexis­

tência de distinção discreta nao significa a deslrnportància da dis­

tinção. Assim, alguns virus com formas de cristais estão na nebulosi 
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dade do é-e-não-é,entre matéria vlva(é)e inerte (não é) ;mas,"a exis 
tência de uma zona cinzenta de virus não torna sem snntido a distin 

~ão entre, homem e pedra" (ibid, p. 231). ~ também importante reconh! 

cer que o aúrnento de categorias intermediárias não élimina a nebulo 
sldade nas multiplicadas fronteiras. 

Georgescu exemplifica a dialética de alguns conceitos, corno 
democracia, e frisa que a questão aquI envolvida é bem mais séria do 

que a antinomia platônica entre tln e M.útos, urrlcidade no lIIl1rlo das idéias e 
multiplicidade nas denotações concretas,.pois esta última se estende 

ao primeiro mundo. Entretanto, o autor falha ao não devidamente el~ 
borar sobre conceitos econômicos especIficos. Knight(1922)desenvolve 

uma bela variação sobre a dialética em desejos, "a mais obstinada -
mente incógnita de todas as incógnitas do sistema completo de variá 

veis com que lida a ciência econômica" (ibid, p. 4), enquanto um tra 

tamento mais formal é encontrável em March (1978). Georgescu também 

exemplifica a arbitrariedade envolvida em algumas medidas, corno do 
envelhecimento e a idade do voto, falhando ainda ao não considerar 
casos econômicos especIficos .• Tomemos as variáveis macroeconômicas, 

vistas pelo autor como pseudo-aritmomôrflcas (ibid, p.327): 

Difel:em de ootJ:as apenas txJIqOO - abstratanente reduzidas a tIT\ caso 1nd! 
vidual e a \In dado instante - aànitem representação txJr neio de \ml nÚt!:. 

X'O. A partir desse nÚlre.rO é ross1ve1, em seguida, crnstruir \lta pseucb­

IlI!d1.da que, Ínvariaveltrente, ron:espc:n3e a una esFécie de nÉdia. Q:ns~ 

ta-se que a pseudo-nedida ê, em essência, un oonreit:Q dialético pelo f,! 

to de jamrls estaInos E!II cx:n:1ições de dizer qual fóD1Ul.a há de ser esc0-

lhida para o cálculo dessa nédia e de janais pcrlemos assegurar que oot.ro 

níilero (maior 00 rrenor cb qoo o nÚZTerO OOtido a::m o auxilio de alguma" fô!. 
nula) também serviria... l\dequadanCl'lte usado, um lndire cu \Jtl agregado 

não se cmpara a un projétil; antes qoo um projétil, é una espécie de ~ 
sa qui:! I:eod:lre um alvo dialético (e.g., 'padrão de vida' ou ·pnrlutó na 

c1C1llll' ) • 

Temos caracterizada uma indeterminação, cabendo chamá-la de~s~ 
Roegen, dada a força e excelência da análise do autor. Frisando, uma 

medida macroeconômica é um número gue não é um número, é um borrão 
um borrifo, uma mancha, ou um intervalo de variação, uma ordem de 
grandeza arbitrariamente representada por um número. Trata-se do fu~ 

damento conceitual a complementar a abordagem empírica de M:>rgenstem, 

condenando o uso dos dados econômicos como se fossem precisos, como 

vimos acima. 
Cabe uma ligeira variação sobre a nebulosidade envolvida em al 

guns conceitos. O da moeda é bem apropriado pois, argulriam muitos 

monetaristas, mais do que para qualquer outro conceito, vale para a 

moeda o que a teoria, indevidamente que seja, postula para desejos: 
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absoluta, relevante, estável, consistente, precisa, p.xógena! Uma si~ 

pIes pergunta evidencia a vaguidade latente: o concl~i to relevante 

para a análise é moeda ou l1quidez? Observamos uma resposta de de­

zessete medidas, pelo menos, Ml ,M2 , ••. ,Ml7 , para não dizer que tam 

bém fizemos uma, MO' em tempos que a questão nos parecia maior (S11 

veira 1976, pp. 147-59). Há aspectos práticos, como ~ óbvia necess! 

da de da inclusão dos depósitos i vista das instituiç6e~ "andrógenas~ 

caso das Caixas Econômicas, BASA e BNB no Brasil. Mes~ restringi~ 

do-nos ao monetarismo, mudanças estruturais no sistema ~onetário já 

exigiram a correção para MIB.E as estruturas não mudaIlt apenas com 

o tamanho da economia, bastando lembrar o mais volátil tamanho da in 

fIação ••• 

Se passamos a força de trabalho ou pleno emprego, temos em R2 
binson (1979, p. 75) um bom questionamento em termos da arbitraried~ 

de na definição dos trabalhadores - como exclusão das donas de cas~ 

no horário integral e na consideração das horas extras, assim corno 

no tratamento do desemprego disfarçado. Podemos acrescentar o aspe~ 

to igualmente importante da motivação da força de trabalho, que pode 

significativamente multiplicar ou dividir as horas de trabalho efeti 

vo, sem qualquer alteração nas medidas nominais em uso corrente*. O 

modelo geral deinduzimentos-oontribuiçêies, desenvolvido por r-tarch 

e Simon, em seu paradigmático Teoria das Organizações, sugere a po~ 

sIvel extensão da diferença entre horas efetivas e nominais, e sua 

variação potencial no tempo, o que nos indica a importância da maté 

ria na grandeza da necessária qualificação das medidas usuais. Em 

trabalho anterior, (Silveira 1980, p. 255-60), lembramos o efeito da 

ambiência política, e dos movimentos grevistas em particular. Não es 

queçamos a arr~iência social, particularmente a libertação da mu­

lher, fenômeno que se acelera formidavelmente em nosso país e no mun 

do. Por outro lado, há uma ordem de ques~lonamento de natureza dif~ 

rente na afirmação da impropriedade de se considerar trabalho como 

se fosse Duma cesta única de inatas habilidades, totalmente livres 

da capital" (Shultz 1961, p. 2). A exigência do reconhecimento de 

mais esta dimensão qualitativa dos recursos humanos revela outro as 

pecto da não-unicidade do conceito e da indeterminação da medida: 

A o::nta9=!ID cE irrli víduos que pcrlem e querem trabalhar e o trat:aIrento des 

te nÚlrero CXJ1'O rredida cE un fator econêm1.a:> rPc ten m:rls sentieb do que 

.0 caso na unive.rsidacE é rea1rrente ex+--raro (Silveira 1974, W. 249-51); alguns se 

esquecem que t.atrOOn não é infrequmtc que as ooras efetivas exredam de longe as ~ 

ras ranina1s, haverrlo ciclos e varia~s desencxntradas que pratic..JJrellte invalidam 

os dados. 
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viria a ter a oontagen de todas espécies de niiqui.nas para a deteíminação 

de sua inpJrtância eoorêÍrJ.ca, tanto a:JTO \.In es~ de capital quanto a:JTO 

\D fluxo de serviços produtivos (ibid, p.3). 

111.2 Não-Unicidade de Teorias 

Parafraseando Robinson, os conceitos macroeconômicos estão des­

tinados a serem concepções vagas. Caberia mais ênfase, é certo, se e~ 

crevessemos conceitos econômicos ou sociais, em geral. Mas podemos, 

com Heisenberg (1981), estender também a discussão aos mais aritmomór 

ficos campos da matéria inerte. Vemos neste livro, aliás,muito em co 

mum com a obra posterior de Georgescu. Há a indicação textual da li 

mitação e estreiteza da lógica, assim co~ o evocar da lógica quânti 

ca (ibid, p. 110); observamos a afirmação da vaguidade dos conceitos, 

precisos apenas dentro de uma estrutura teórica, e mutáveis, porta~ 

to, com as revoluções (ibid, pp.46,122) - vemos a nebulosidade entre 

matéria viva e inanimada, e até a superposição de potencialidades dis 

tintas (ibid, pp. 93,112); ocorre a declaração da parcialidade do co 

nheclmento cientIfico, havendo ainda o reconhecimento "quase-kni9htl~ 

no" dos poetas .•• (ibid, pp. 102,4). Temos um paralelo realmente i~ 

prcssionante, e se certo é que a física se constitue em paradigma das 

ciências, constatamos mais de meio século de atraso na ortodoxia meca 

nicista ainda prevalente entre os economistas! 

Espaço e tempo eram conceitos precisos,aritmomórficos ou assim 

estabelecidos com base em axiomas e definições da mecânica newtoniana. 

Mas tiveram que ser mudados ou a ari~rfiz~ é outra na teoria da 

relatividade. pOSição e velocidade de um elétron também eram concei 

tos discretamente distintos e erroneamente tidos como finais "na es 

trutura matemática do mundo newtoniano. Mas do ponto de vista da me 

cânica quântica, viu-se que eles não estavam de fato bem definidos,c2 

mo evidencia a correspondente relação de incerteza •.• "(ibid, p. 46). 

Consumo e investimento têm um sentido em Keynes, outro em Schumpeter 

e a distinção vê-se extremamente nevoaçada com o desenvolvimento do 

a::nceito de capital h\.lIt\3.OO*. Uma das importantes diferenças é que na fi 
sica as revoluções tendem a se completar com um momentoso trabalho de 

-tradução" dos têrrnos e a extinção ou absorção da escola precedente 

(Kuhn, pp. 244-5l). 

Prevalece na economia a multiplicidade de escolas. Na análise 

da evolução da ciência econômica, Bronfenbrenner (1911) prefere uma, 

digamos, relaxada tr!ade dialética à abordagem catastrófica de Kuhn. 

* Em Silveira (1984, W. 63-8) carrJ.nharros do conceito de p:tdrão de vida para as Ire 

didas ém Indices de preços ao consunidor, procurando focalizar a nel:ulosidade dos 

a::nooitos e os erros (b definição das rrcdidas. Mas \.In nais belo e flagrante ~ 

pIo fXXE ser visto em Kantorovich(1984),cem a ~finição re "inportantes índices 
ecxnêmioos",CCl'tO preços~ alugueis e taxas de juros, numa eo::mania socialista cen 
tralJrente planejada. 

d 
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o relaxamento está na aceitação de várias antíteses em confronto com 
uma tese, c na sobrevivência de algumas delas, no "submundo lntelectu 

a1", quando de uma nova síntese, dada a parcialidade desta. O esque­

ma leva o autor a identificar três revoluções, golpes de estado ou re 

voltas palacianas na economia, 1aissez-faire, utilidade e macroecono 

mia. 

Tomando apenas a economia contemporânea, a ortodoxia ou tese é 
colocada como uma combinação ou sanduíche, da responsabilidade primá­
ria de Keynes, Hicks e Samuelson. Uma fat1a é da macro, predominant~ 

mente keynesiana, pois a contra-revolução monetarista é menosprezada 

como sub-espécie - Patinkin (1969) mostra claramente o monetarismo 

apenas como uma significativa passagem evolutiva do 

Outra fatia é da micro, uma combinação de concorrência 
.-

keynesianismo. 

imperfeita e 
atomIstica. Mas o ,sanduíche é dos grandes, apresentando ainda a PO! 
ção do crescimento econômico, e não faltando o lado do desenvolvimen 

to- para o sabor talvez dos subdesenvolvidos ..• são várias as antí-
teses. A economia radical da nova esquerda é uma, composta de uma 

também mistura de marxismo, anarquismo e igualitarismo utópico. A eco 

nomla linear da pesquisa operacional e da chamada revolução da Sraffa 

é outra, onde Frisch e Tinbergen são destacados. Há ainda a antítese 

da inovação e da mudança tecnológica induzida como, do outro lado, a 

das ciências behaviorais da psicologia e da sociologia, falhando o au 
tor em não citar sua expressão maior, o seu então colega de uni~idade 

Herbert Simone Restam as antíteses sobreviventes, a "velha esquerda" 

marxista e o institucionalismo ordinário. 
uma estrutura lógica única é talvez a aspiração de mais nobre 

linhagem da academia, renontando aos prinórdios da universidade, mas é uma i1u 

são ou, o que é quase o mesmo, fundamenta-se no dógma da racionalida 

de do real (Heer 1963, p. 211), como enfatizaremos abaixo.De qualquer 

forma o trabalho teórico é conduzido sCb tal inspiração, e o progre~ 

so das teorias não deixa de ser importante em cada ciência pelo fato 

de ser inatinglvel uma unicidade lógica. A renitente permanência de 

várias ciências, e nao apenas teorias. no campo da matéria inerte e 

demonstração cabal disto. A própria fisica tem passado por multipl! 

cidades de teorias. Em sua avaliação de 1958, Heisenberg identifica 

quatro sistemas fechados de axiomas e definições, não incluindo a re 
latividade geral, mas podendo o primeiro ser visto como subsistema 

dos dois últimos e o segundo também parcialmente como tal. O autor 

pode ainda prever um provável quinto sistema, englobando três dos qu~ 

tro, e indicar em que teoria tende ê1e surgir (ibid, pp. 55-8). 

A diferença para a economia é certamente astronômica. Mais de 

meia dúzia de escolas, algumas não mostrando em comum algo mais do 
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que uma postura polItica ou uma visão fenomenológica -estágio anal! 
tico mas ainda pré-cientIfico segundo Schumpeter (1949, p. 134), ou 

tras sandulches é certo, mas apresentando já belos subsistemas fe­
chados de axiomas e definições. Colocar a diferença em termos de ci 

ência mais nova é uma explicação falsa, e particularmente grotesc~ 
. frente ã complexidade também astronomicamente maior do fenômeno so 

cia1 quando comparado ao inerte*. Bronfenbrenner promete não expl! 

car o ~ deste estado da economia contemporânea, que é também o 
padrão do passado. O autor apenas comenta que "os paradIgmas econô 
micos, a 'ciência normal' econômica, apresenta uma certa tenacidade 

não encontrada por Kuhn nas ciências naturais" (ibid, p. 138): as 17 

déias econômicas têm vida mais longa e seu "deslocamento é menos rá 

pido e menos completo ••• , avanços importantes tendem a ser acreçoes 

maiores sem quaisquer correspondentes rejeições de paradigmas 
tentes" (ibid, p. l50). 

exis 

t sugestivo um paralelo com a colocação de Heisenberg sobre a 
linguagem comum Cibid, pp. 123-4): 

Una das caracteristicas mllS :inp:>rtantes, do resenvolvilrento e análise da 

f!sica rn:Xlerna, é a eXferiência a Cem:nstrar que os ccnceltos da lin~ 

gero qootidiana, ~STO inprecisarrente refinidos <XlTO eles são, parecan ex! 
bir una estabilidade maior, na expansão do cxnhec.iIrento, que os telllPS 

precisos que a lingua~ cientifica ostenta, Oeoorréncia de una ireal1~ 

ção a partir sarente de grup::>s limitados de fenêm::mos. Isso,por si só, não 

é nativo para surpresa, pois os ccnreitos da linguagem natural são ~ 
dos pela associar;ão direta can a realidade: eles representam a Realidade. 

2 bem ven:1ade que eles não são rem definidos e pcdan, t:.amb2.m, passar por 

transfornaçêíes ro oorrer dos séculos, da rresma fonna que cx:nrre can o CX!!. 
ceito 00 realidade; ... Os ccnreitos cientlüoos existentes sanpre se es 

praiam semente por UllU p:rrte limitada da Realidade, enquanto a altra par-

te qw não foi entendida é, por assim dizer, infinita. 

Fica a linguagem econômica entre a fIsica e a comum ••• HicKs(l980,p. 
207) afirma a mesma tenacidade das idéias econõmicas, "aos neoclãss.!. 
cos sucedem neomercantillstas: Keynes e seus contemporâneos ecoam 

Ricardo e Malthus; Marx e Marshall estão ainda vivos". Esta visão de 

* Hayek (l983,p.516) descreve de maneira si1l1ples uma das granres diferenças, cara~ 
terizanã:> os fenêrteros sociais a::no de carplexidade o:t':]anizada em q:JOSição aos 

quântioos, por eJ<E!lplo, qte são de o::fll'lexidare deso:t':]anizada.Nos sociais, "o ~ 

ráter das estrut..-uras não éIepc::!nOO SOtEnte das propriedades dos elemmtos indivi~ 

ais de que são o:ttp:)Stas e da f~cia relativa c:un qm ocorrem (caro nos ~ 
tioosJ, nas t:amt:ém da rraneira en ~ os elementos individuais são ligados uns 

aos wtros". 
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maior estabilidade das idéias e teorias aparentemente contrasta com a 

rapidez da mudança que o autor percebe no fenômeno eCt)nômico. Os fa­
tos mudam incessantemente e o presente já é passado antes que possa­

mos estudá-lo. A complexidade é tal que temos necessidade de ser paE 
cla1s, seletivos e .r5pi::os I "r:~!:~':;lS -+:pcrias, vistas como instrumen 

tos de análise, são antolhos neste sentido. Ou talvez seja mais pol! 

do dizer que são fachos de luz que iluminam uma parte do alvo, deixa~ 
do o resto no escuro" (ibid, p: 208). A iluminação correta do passado 

pode hoje ser irrelevante, e vice-versa. ·Mesmo iluminando o alvo cer 
to, aspectos importantes podem passar despercebidos. 

Hicks assim descarta qualquer pretensão de invariância da teo­
ria em relação à passagem do tempo, e transparece obviamente no traba 

lho a mesma postura em relação a lugar. Em contraste com Bronfe~ 

brenner, Hicks faz análise da evolução da ciência econômica em um sim 

pósio onde s€ discute a abordagem de Lakatos. Mas como o primeiro em 
relação a Kuhn, vê pouca aplicabilidade, na economia, das teorias de 

evolução da ciência. A revolução que melhor se ajusta é a-catallactics, 
nome que prefere à microeconomia ou ao "inapropriado" marginalismo. t 
dispensável frisar que os autores discordam bastante em suas interpr! 
taçôes da evolução da economia, o que não ocorre apenas por partirem 
de visões teóricas distintas, bastando lembrar que Hicks desconhece 

Marshall, nome maior segundo Bronfenbrenner, ocorrendo o opostq para 

Walras! 
t na "pequena revolução" da passagem de Smlth para Ricardo que 

Hicks deixa transparecer mais claramente sua visão do processo evol~ 
tivo tlpico da ciência econômica. Ocorreu pela imperiosidade de ex­
plicar fatos históricos "genuinamente novos", e perdeu sua predominâ~ 

cia na medida em que os fatos passaram, "com o tempo, o problema da 

terra tornou-se menos agudo; assim, embora a teoria de Ricardo tenha 
permanecido, pois não tinha alternativa intelectual alguma, tornou-se 

menos e menos relevante" (ibid, p. 211). As teorias são "concentra 

ções de atenção", e nossa esperança é usar a que ilumina o relevante 
em nosso espaço e tempo. Precisamos da história, assim ~('I",,, n~ "", ... '" 

ção do pensamento, para deslocarmos a atenção C~ =~~~vnância com a 
extrema rapidez dos fatos. 
111.3 Homem Econômico 

Resumindo, a complexidade do fenômeno econômico é tal que os 

conceitos da ciência econômica são individualmente múltiplos no pró­

prio mundo das idéias, assim como múltiplas são as teorias que proc~ 

ram iluminá-lo. Em outras palavrás, o fenômeno é ambíguo, comportando 
descrições alternativas e .i.gualmente plauslveis. Mesmo restr1ngindo­
nos ao "sandulche",que é a tese da eC0nornia contemporânea vista acW8, 

~ GEliJuo VARGAS 
SItia Mido HenrIque Simonsen 
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há um testemunho insuspeito em Stigler, o que não deil:a de ser até i 

rênico (1959, p.53l): 

A aparelhagem da econania é rru1 to flexr vel: sem quebrar as regras da pro 

fissão - por falta de lógica ou regaç2ío da validade da teoria tradicional 

- una ressoa suficientanente esperta p:lde chegar a qualquer conclusão ~ 

deseje em qualquer problema real (em mntraste cxm prcblenas fOrmais). 

2 um quadro que facilita a ment~ra, segundo Morgenstern. e um qua­

dro que facilita o interesse próprio, podemos generalizar. Aliás, os 

três principais fatores apontados pelo autor, o poder monopólico, o 

poder autoritário e a ambiguidade, reduzem os possíveis custosda~ 

tira ou aumentam seus benefícios, o que resulta em maior frequência 

de sua adoção no processo decisório e na ação do Homem Econômico. 

Tomemos March (1978, p. 217) com o problema da clareza õtima • 

Num fenômeno complexo, a especificidade e clareza das medidas de de 

sempenho pode levar os agentes a ações inúteis, ou mesmo perversas , 

no afã de obter boas notas, não importando o que venha a acontecer 

com aspectos do fenômeno que não estão sendo medidos.Um exemplo de 

March é do conhecimento ou da introspecção de todos, podendo ser co 

locado em termos do aluno que "estuda para ganhar nota" ao invés de 

estudar para aprender. Exemplo mais polêmico seria o de Autoridades 

Econômicas que agem para tirar boas notas segundo os critérios do 

FM1, ignorando os infinitamente maiores aspectos sociais, políticos 

e também econômicos não aI contemplados. 

Observem que se as medidas não são específica e arbitrariamen 

te estabelecidas, os agentes podem enfatizar ora urna ora outra para 

melhor se postaremi por outro lado, a arbitrariedade sempre prese~ 

te, em virtude dos erros de definição ou da indeterminação de Geor 

gescu, tende a ser respondida com o questionamento das medidas e as 

tentativas de modificá-las para o beneficiamento próprio,aspectos nao 

cuidados por March. Finalmente, há que se acresrentar também Simom, na 

posslvel deturpação do processo de substituição de objetivos glo-

bais, ambíguos e abstratos, por subobjetivos ," tanglveis e operaciQ 

nais, "a formulação também poderá ser influenciada, sutilmente ou 

não, pelos interesses particulares do decisor e por seus desejos de 

poder" (1979, p. 38). No caso da escola, seria o professor que re 

duz o ensino da ciência ao ensino da teoria, por ser o que melhor sa 

be fazer, por exemplo. No caso mais polêmico, parece-me ser esta a 

visão de Furtado quanto ao papel do FMI na atual crise (l983,W. 16-7): 

O que itrp::>rta ter em cxnta é que essa instituição foi transfomada, nedi 

ante aOOção de un regime de rígidas' • o:ndicionalidades' ligadas ao sis~ 

ma de crédito arrq:>liado I em inst.rurrento para inpor aos países 00 Terceiro 

!tuiIo normas t~tes a aprofwmr a intemaciooalização de suas ecxJl~ 
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as, que deixam de ser sist:.em:Ls autoo:::l1troláve1s para tonla.!'ern'""Se extensões 
do nercaCb intemaciooal. 

Finalmente", acrescentamos Morgenstern, pois uma alternativa a conqul~ 

tar boas notas é sua possível falsificação direta ou indireta,Meola" 

no caso dos est.udantes, ou a "fabricação de dados" para o FMI. 

t interessante observarmos, por um lado, que este "estendido ~ 

blema da vaguidade ótima" pode ser interpretado como uma extensão da 

indeterminação de Heisenberg ao campo social. No mundo quântico já 

se observa a modificação do fenômeno com o ato de sua medida. A rnaté 
ria fere um dos mais estabelecidos dogmas rrecanicistas,a independência en­

tre observador e observado. No mundo econômico, o fenômeno tende a 

modificar-se não apenas com a observação, mas ainda com a existência 

ou publicação de sua medida, assim como com o anúncio de decisões ~ 

lIticas, ou do simples fato de estudos iniciais neste sentido. Muito 

do disse-e-nâo-disse entre Autoridades Econômicas e jornalistas pode 

ria ser evit.ado se aquelas soubessem colocar, nestes termos, a impr2 

priedade de responderem a certas perguntas por êstes formuladas, como 
schre maxidesvalorizaçres (cem::> não o sabem, alguMs ncntem ... ) . Fica assim um 

toque paradoxal, pois o fenômeno econômico também pode mudar com sey 

estudo e CXltpreensão, o que não deixa de ser bastante irêr1ioo para can o estudioso ... 

t importante observarmos, por outro lado, que nesta interpret~ 

çao econômica do comportamento humano mantivemos o não-determinismo da 

explicação, como o faz March, quando coloca a possibilidade da medida 

interferir no fenômeno em termos de estImulo para a mudança de com 

portamento dos agentes. Vemos esta possibilidade nos mesmos termos da 

potencialidade quântica, isto é, traduzIve1 numa probabilidade de ooor 

rência do fenômeno - estamos novamente usando Heisenberg numa inter 

pretação quântica do fenômeno social (ibid, pp. 15, 20-3). Assim, há 

uma probabilidade da Autoridade Econômica agir racionalmente em~ 

do interesse próprio numa questão pública, assim como há uma probabi­

lidade de resposta racional em termos do interesse público ou, nao 

menos importante, de resposta tradicional, ou ainda espontânea e in 

tuitiva. Passemos a uma elaboração maior em tôrno desta formulação. 
g fato que interesse público é algo bem vago ou dialétioo, mas não me 

nos que desejos, ou que a maioria dos conceitos e~cos,~ Vlloc6 aci 

ma. Descartá-lo pela impossibilidade de defini-lo é uma exposição a 

convite de igual procedimento com todos os demais. g fato que o "pr~ 

grama de pesquisa" da teoria neoclássica apresenta como uma de suas 

heurlsticas, como o coloca Latsis (1980, p. 22), "minimize e, se po~ 

sIvel, elimine completamente o conteúdo psicológico e não-econômico , 

em geral,do modelo". Resulta um grau de irrealismo, aceitável por 

uns, inaceitável para outros, quando a questão é explicar preços e 
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quantidades em mercados usuais. E lembremos que a recusa de Simon 
com seu Homem Administrativo ainda mantém apenas a dimensão racional 

do ser humano. Mas o irrealisrno é patentemente absurdo e por poucos 
defendido quando a matéria é a escolha de uma noiva ou a defesa na 

ciona1 (Mundell 1978, p. 18). Nos termos de Hicks, concentra-se a 
atenção no que é menos relevante. 

Mesmo em questões menos complexas, como no problema de estat! 

zaçao,a aplicação do homem Eéonômico no explicar o comportamento poli 

tico de cidadãos e governantes mostra-se· incompleta ou paradoxal, e 

gera um certo sabor conspiratório, não importando a perícia do Ana 

lista, como em Brunner (1978, pp. 649-80).Com mais razão, assim tam 

bém o é na questão da falsificação dos dados econômicos, seja de g2 
vernantes ou de executivos. Mas a relutância em abandonar o constru 

to é compreensível e transcende de muito o neoclassicismo, pois pne~ 
supor a racionalidade humana é seguir da maneira mais simples e dire 
ta o dogma da racionalidade do real, que é o paradigma da pedra filo 

sofal para a academia. Margenau o expressa bem (1966, p. 297): 

O gaW) da ciência, em perspectiva arrpla, é o de explanar tocbs os f~ 

nos, os da eo:J1OTI.i.a tanto quanto 00 da f1sica e da qtÚrn1ca, em ternos de 

una teoria abrangente cujos anstrut05 estejam lexjicarrente interligédos. 

No entanto, uma simples introspecção dei.xa patente a incompletude do 

construto. O ser humano é também espontâneo, é também tradi~ional. 

O empresário também mente apenas por tradição, como acima o coloca 

Morgenstern. Valores mais fortes podem levar o homem à mentira em 

questões mais graves do que o preço de uma mercadoria.O interesse p~ 

blico pode levar uma Autoridade à falsificação para o FMI ou, quem 

sabe mesmo, para o muito mais sério reajuste de salários de trabalh~ 
dores. A opressão pode levar à mentira, sem descrédito. Por outro 

lado, mesmo uma ditadura pode respeitar os dados em função do inte­

resse público. Nada disso coloca-nos na impossibilidade de perceber 
os fatos, de corrigir as falsificações. Mas tudo isto exige um pro 

cesso de observação - um trabalho emp1rico - bem mais cuidadoso e 
continuado; aliás, a falta de credibilidade pública ou privada é um 

bom indicador da mentira frequente ou por interesses menores. E tudo 
isto exige um construto bem mais abrangente para a análise.Assim, a~ 
tes de concluirmos, continuamos com a especulação neste sentido, pr2 
curando uma fomalização maior.A versão HAME (Homem Avaliador ,Maximiz~ 
dor,Engenhoso) do construto usada por Brunner na análise citada aci 

ma foi desenvolvida em coautoria com Meckling(l977,pp.23-44). No me! 

mo artigo, os autores apresentam sua versão do Ho~em Sociológico • 
Trata-se de um ator, nunca um decisor, representando papeis e muda~ 

do seu comportamento segundo o cargo ou posição social que ocupa. S~ 
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as ações sao deterministicamente ditadas pel~ expectativa social ou, 

mais fortemente, pela totalidade social. Os autores apresentam um ex 

celente e~emplo das diferenças de análises e prescrições, fundamenta 

das em cada construto, ao considerarem o problema do aumento da crimi 

nalidade. Mas claramente não percebem a possibilidade de aceitação 

dos dois construtos como complementares, apesar de inconsistentes, c2 

mo se infere de sua veemente critica ao discurso "liberal-americano". 

Também rejeitam veementemente ó construto sociológico, como se nostram 

na crItica do estado socialista ideal. 

Nossa posição é que os diversos Homines das distintas teorias 

das ciências sociais são visões parciais do ser humano, idealizadas 

a parti~ de subconjuntos do fenômeno social, cada um destes infinita 

mente menor do que o que deixa de considerar. Logo, cada um dos Ho­

mines só pode fundamentar uma teoria parcialmente verdadeira, quando 

muito. E como são parcialmente inconsistentes, levam a teorias mutu~ 

mente contraditórias, o que não as impedem de potencialmente aprese~ 

tar perfeita consistência interna. O principio da complementaridade 

de Niels Bohr permite a concomitante aceitação das teorias, restrin 

gindo-se suas aplicabilidades de acordo com os fenômenos em pauta. E~ 

tamos com Georgescu (ibid, p. 213), e mais ainda Heisenberg quando 

explica Bohr (ibid, p. 16-7): 

Já Bohr oonsideral a mmeira de descrever quântica, em seus cbis aspec;tos, 

de partícula e de axia, CCItD duas descrições a::rrplemantares da nesna. reali 

&de. cada ma dessas descriçÕes p::x3e ser só parcia1nente verdadeira, e 

limitações cevem ser 1Jrpostas ao uso, tanto 00 oonoeito de partícula COlO 

00 te roda, pois caso contrário, não haveria cnro se evitar as a::ntradi 

ções. Se leV'alllDS Em conta essas limitações, expressas pelo principio de 

incerteza, as cx:ntradiçCes desaparecerão. 

Mas temos mais do que isto no caso do ser humano,"alentando 50 

nhos de pedra filosofai', quando percebemos a abrangência do Homem Psi 

cológico, como o fizemos em trabalho anterior (Silveira 1980, pp.249-

56). Dentre as diversas escolas, é-nos mais fácil trabalhar com o 

pressuposto da análise transacional da psiquiatria social (Berne 1964, 

pp. 23-7). O construto reconhece a personalidade humana com três di 

mensões, o pai, o adulto e a criança. A cada dimensão está associado 

um conjunto de padrões de comportamento, informado por estados men­

tais com postura, pontos de vista, voz e vocabulários distintos, for 

mando atitudes psIquicas diferentes e frequentemente inconsistentes • 

O adulto é a dimensão predominante, pois cabe-lhe na tarefa de regu­

lar as atividades do pai e da crianç~ e a objetiva mediação entre e­

les·. Sem por c~rto cometer um abuso de caricaturista, podemosoo~ 

a trindade em termos de tradição, raciooalldade e espootaneidade 00 erroçao. 
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Se podemos entender o Homem Sociológico na dimensão tradicio 

nal, vemos que a psicologia o incorpora numa unidade analItica, que 

tambêm abrange o Homem Econômico na dimensão racional, considerando ~ 

inda a terceira dimensão, certamente a mais importante. Não precis~ 

11109 da h1[:iJtese de d::minância do racional, coro afima Bexne. Pressupomos dif~ 
rentes potencialidades ou tendências de resposta racional,tradiclonal 

ou emotiva a estImulos distintos, na dependência do estado da me mó 

ria e de uma dinâmica interação com o meio. Assim, há uma probabil! 
dade do governante decidir ou agir em função do interesse próprio nu 

ma questão pública, na dependência da matéria, da "atmosfera" do g2 

verno e do paIs, e de sua forma de participação, assim como de seus 
valores e de fatores outros, como o grau de atenção devotado ao assun 

~o e a estrutura do processo de governo. Temos igualmente uma p r2 
babilidade de res?osta racional em termos do interesse público, de 
resposta tradicional ou, ainda, espontânea. Ficamos com uma form~ 

lação bem abrangente e, acreoitamos susceptível de aritmomorfização 

maior, inclusive de tratamento matemático. 
Esta formulação pareCE-nos, assim, mais promissora do que a tentativa 

de ignorar a sociologia, na "defesa" da economia corno única ciência 

que estuda a conduta humana. Há trabalhos notáveis na linhagem, como 

Knight (1922, pp. 16-7). Mais recentemente, March (ibid,pp. 20l-4)pr~ 
cura formalizar as tentativas de extensão do conceito de racionalida 

de numa excelente taxonomia que transcende a "racionalidade restrita 

calculada", como na linha de pesquisa de Simon. Há o reconhecimento 

da "sistêmica", caracterizada em situações em que às ações correntes' 

não correspondem razões atuais, não compreendendo os atores suas to­

tais justificações. Em particular, a nracionalidade sistêmica adapt~ 

tiva", que enfatiza o aprendizado experimental por indivIduos e cole 

tividades, VGTl a nevoaçar a distinção entre razão e tradição; o compo! 
tamento tradicional do presente ~ do sucesso em sucessivas deci 

sões racialais do passado, ou seja, a tradição se resolve filogenetic~ 

mente em razão. Mas isto não desmente uma mudança qualitativa, como 

no caso de capital e trabalho, além do fato da distinção não deixar 

de ser importante por não ser discreta, como vimos acima. 

Mas a importância maior da formulação reside no estudo da apli 
cabilidade do construto econômico. A mecânica quântica estabelece l! 
mitaçôes à aplicabilidade da newtoniana; o que temos na economia? e 
uma posição até bem conservadora supor que a teoria do consumidor,por 
exemplo, poderia sobreviver como caso limite da antítese liderada por 

Herbert Simon, como já o colocamos (Silveira 1983). Seu Homem Admi-
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nistrativo reduz-se ao Econômico em arnbiência eRtável, decisões repe­
titórias, abundância de informações, etc. Por outro lado, é no estudo 
do problema ecológico que Georgescu (1975) identifica importantes fa­

lhas no mecanismo de preços, assim como limitações à visão auto-prese! 
vativa e circular do processo econômico. Ficando no pequeno, é em mais 
abrangente modelo com Resto do Mundo que precisamos o domtnio da eco 
nomia fechada, ou é formulando a demanda que teoricamente delimitamos 
com precisão as forças da oferta •. Assim também ó é no reconhecimento 
do tradicional e do emotivo para a fixação precisa e teórica da aplic~ 
billdade do racional. Finalmente, acrescentem~s que é na construção de 
teorias mais e mais abrangentes que HicKS enxerga uma segunda forma 
de deslocarmos nossas "concentrações de atenção" em consonância com a 
extrema rapidez de mudança dos fenômenos econômicos. 
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CONCLUS!O 
Concluimos reconhecendo que a matéria é de abor1agem dif!cll,~ 

is provoca a todo tempo um posicionamento ético, sendo também partic~ 
larmente perigosa, algo que obviamente não nos escapou durante o tra 
balho. Do pririlel.ru d.SP\;;!C-CU rt:~ ... i ... .;. que os julgamentos de valor ficam 

implícitos, involuntariamente ou não; assim, é mais confortável ex 

pllcitá-10s na conclusão. Deve estar clara uma condenação, em pri~ 

cIpio, da falsificação dos dadós; percebe-se o mesmo em Morgenstern • 

Chesterton (1944, p. 102) responde belamente a um dos casos dif!ceis, 

"só aqueles cujo patriotismo depende da História permitirão que seu 

patriotismo falsifique a mesma história". Mas cabe temperá-lo, em 
seu próprio domínio, pois é da essência da ética cristã, como o colo 

ca Knlght (1923, p. 116), "centrar a atenção sobre a motivação". 
Finalizemos com o perigo. Como podem os economistas ignorar a 

indeterminação de Morgenstern? Uma resposta já foi dada. Trata-se de 

uma questão paradigmática, e como tal deverá ter sua vez e hora, 

não será nunca a do cotidiano da ciência comum. Outra resposta, 

cialmente superposta, pode ser vista em Lange (1946-7,pp.125-6), 

que 

paE 

pois 
uma de suas explicações para o desacordo entre os economistas é pe! 
feitamente aplicável ao pouco destaque em que a falsificação de dados 

é conservada pela comunidade acadêmica: 

CS ecx:n::tnistas, cx:m:> os outros sêres hunanos, vivan sob as instituições de 

um sociedade histórica e soo os padrÕes de sua civilização. Eles partic!, 

pam ~ suas cren:;as e valores, prea:noeitos e interêsses, horizontes e li 

mit:ações. Eles dep.2.l1Chn para sua sobrevivência, progresso e recx:nhe~ 

to, das instituições da sociedade na qual vivem - };X>r exenplo, das univer 

sidares, institutcõ; :::1c p?sq'-úsn, Mitores, 1nprensa, goveX'JX) e dos es~ 

lecinentos CCIl'Erclais. Muitas destas instituições têm outros c:bjetivoo 

mais i.np)rtantes do que a 'livre busca da verdade' e, neSlTO a:]Uelas que 

têm estes objetivos, são dep;mdentes do resto da sociedade e devem reali 

zar seus ajustes e CXlTpranissos. Mais ainda, os ea:ncmistas são educacb; 

CXJ'ID nenVxos de ura deteminada nação, classe social, grupo religioso ou 

filosÕfioo, tradição política, etc. 'l\rlo isto expÕe os ec:ooanistas, e ~ 

bán outros cientistas, a UM nultiplicidade de influências diferentes das 

regras cb proced.iIrento cientIfioo. llqUelas influências que são a:nscien 

tes são facilnEnte recx:nhec:íveis e são superadas quando interferem cem a ~ 
plicação honesta do procedilrento científioo. o::ntudo, nesno neste caso, 

nuit.os po:3em p .... -eferir lJlnitar sua investigação científica a C<lIlpOS 'se~ 

ros' on:Y.:! há p:!Uoo r;erigo de preccno:ütos e de a:nflitos cem interesses 

pcxEIOSOS e daninantes ••• 
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42. INDEXAÇAO E AMBIFNCI!l, GERAL DE NEGOCIOS - Antonio Maria da Silveira - 1984 

43. ENSAIOS SOBRE INFL,\çAo E INDEXAÇAO - Fernando de Holanda Barbosa - 1984 

44. SOBRE O NOVO PLANO DO BNH: "SIMC"* - Clovis de Fáro - 1984 

45. SUBsfDIOS CREOITrCIOS A EXPORTAÇAO - Gregório F.L. Stukart - 1984 

46. PROCESSO DE DESINFlAÇAo - Antonio C. Porto Gonçalves - '984 

47. INDEXAÇAO E REALIMENTAÇAo INFLACIONARIA - Fernando de Holanda Barbosa ~ 1984 



--------------------------------------------------------------- ~-

48. SALARloS MtDIOS E SALAR.IOS INDIViDUAIS NO SETOR INDUSTRIAL: UM ESTUDO DE P1FE~F.~ 
CIAÇAO SALARIAl. ENTRE fiRMAS E ENTRE IHOIVfDUOS - R.ul José Ekerman ta Urfe~ li 
Magalhães • 1984 

49. THE DEVELOPING-COUNTRV DE9T PROBLEH - MarIo HenrIque Slmor.sen ~ 1984 

51. A TEORIA MONETARIA MODERNA E O EQUILrSRfO GERAL WALRP.SIANO COM UM HOMERO INf!NI 
TO DE BENS - A. Araujo - 1984 

52. A INDETERMINAÇ~O DE HORGENSTERN - Antonio Maria da Silveira ~ 198~ 
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